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1. A primeira hipótese propõe a inconstitucionalidade do inciso V, do art. 3º, da Lei 8.009/90, que
afasta a impenhorabilidade do imóvel hipotecado pelo casal ou pela entidade familiar.

2. A hipótese número dois propõe a inconstitucionalidade do inciso VII, do art. 3º, da Lei 8.009/90,
que afasta a impenhorabilidade do bem de família do fiador em contrato de locação.
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• A penhorabilidade do imóvel em caso de execução de hipoteca
que beneficia a entidade familiar permite que a família (ou o
indivíduo) tenha acesso a crédito.

• O acesso ao crédito permite maior autodeterminação dos
indivíduos, fortalecendo, assim sua dignidade e o acesso ao
mínimo existencial.

• Hipótese 1 é falsa – o inciso V é constitucional quando
interpretado sistematicamente e segundo precedentes do STJ.
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Indutivo-dedutivo. Análise e apresentação dos
argumentos interpretativos da doutrina e dos
casos paradigma que afastam e que confirmam a
constitucionalidade dos incisos tema da pesquisa.
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• O direito à moradia é titulado, também, por quem não
possui imóveis. A penhorabilidade do imóvel do fiador em
contrato de locação permite o acesso à moradia de
muitas destas pessoas, que não teriam como arcar com
outras formas de garantia para o contrato (caução ou
fiança, por exemplo)

• O fiador aceitou sua condição livremente, conhecendo
seus riscos, e a exclusão dessa garantia teria efeitos
perversos no mercado de locações, restringindo a
extensão do direito à moradia.

• Hipótese 2 é falsa – o inciso VII é constitucional quando
interpretado teleologicamente e segundo o princípio da
liberdade.
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